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ATA NÚMERO 175/XII/2.ª SL 

Aos 15 dias do mês de maio de 2013, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de Orçamento, 

Finanças e Administração Pública, na sala 1 do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com 

a seguinte Ordem do Dia: 

1. Audição do Presidente da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública – IGCP, 

E.P.E., no âmbito da prossecução do plano de atividades da Comissão. 

2. Apreciação e votação ata n.º 174, referente à reunião de 8 de maio. 

3. Distribuição da Proposta de Lei n.º 145/XII/2.ª (GOV) - Estabelece um regime de 

prestação de informação sobre remunerações, suplementos e outras componentes 

remuneratórias dos trabalhadores de entidades públicas, com vista à sua análise, 

caracterização e determinação das medidas de política remuneratória adequadas.  

Autor(a) do parecer: cabe ao Grupo Parlamentar do PS. 

4. Discussão e votação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 127/XII/2.ª (GOV) - 

Procede à sexta alteração à Lei n.º 63-A/2008, de 24 de novembro, que estabelece 

medidas de reforço da solidez financeira das instituições de crédito no âmbito da 

iniciativa para o reforço da estabilidade financeira e da disponibilização de liquidez nos 

mercados financeiros.  

5. Apreciação e votação do parecer aos Projetos de Lei n.º 398/XII/2.ª (PSD, PS, CDS-

PP, PCP e BE) – 3.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 158/2002, de 2 de Julho, permitindo o 

reembolso do valor de planos poupança para pagamento de contratos de crédito à 

habitação e n.º 401/XII/2.ª (BE) – Permite a utilização do valor de planos poupança 

para amortização de capital de créditos à habitação própria e permanente. 

Autor do parecer: Senhor Deputado Carlos Santos Silva (PSD). 

6. Apreciação e votação do parecer ao Relatório do Governo: Portugal na União Europeia 

– 2012. 

Autor do parecer: Senhor Deputado Pedro Nuno Santos (PS). 

7. Fixação da redação final do Projeto de Resolução n.º 656/XII/2.ª (PCP) – Apoio 

extraordinário à Região Autónoma dos Açores. 
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8. Fixação da redação final do Projeto de Resolução n.º 678/XII/2.ª (PS) – Recomenda ao 

Governo um conjunto de orientações relativas às novas obrigações fiscais para o setor 

agrícola.  

9. Outros assuntos. 

___________________ 

 

1. Audição do Presidente da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública – 

IGCP, E.P.E., no âmbito da prossecução do plano de atividades da Comissão. 

O Senhor Presidente deu as boas-vindas ao Presidente da Agência de Gestão da Tesouraria e 

da Dívida Pública – IGCP, E.P.E., enquadrando a audição no âmbito das audições regulares, 

de caráter anual, com as entidades cuja atividade é acompanhada pela Comissão, após o que 

deu a palavra ao Senhor Presidente do IGCP. 

O Senhor Presidente do IGCP efetuou uma intervenção inicial, no âmbito da qual deu conta 

dos objetivos e principais áreas de atuação da Agência, a evolução das condições de mercado, 

as estratégias de financiamento e a utilização de derivados / swaps, e entre outros. 

Intervieram, na primeira ronda, os Senhores Deputados João Galamba (PS), Paulo Batista 

Santos (PSD), Cecília Meireles (CDS-PP), Honório Novo (PCP) e Ana Drago (BE), tendo o 

Senhor Presidente do IGCP respondido, individualmente, às questões suscitadas. Foram 

efetuadas interpelações à mesa sobre a condução dos trabalhos pelo Senhor Deputado João 

Galamba (PS). 

No âmbito da segunda ronda, usaram da palavra os Senhores Deputados Pedro Nuno Santos 

(PS), Paulo Batista Santos e Duarte Pacheco (PSD), Cecília Meireles (CDS-PP), Honório Novo 

(PCP) e Ana Drago (BE), tendo o Senhor Presidente do IGCP respondido, em conjunto, às 

questões colocadas. 

Na terceira e última ronda, intervieram os Senhores Deputados João Galamba (PS), Paulo 

Batista Santos (PSD), Cecília Meireles (CDS-PP) e Honório Novo (PCP). O Senhor Presidente 

do IGCP efetuou, ainda, uma intervenção final, após o que o Senhor Presidente deu por 

concluída a audição. 

Diversas informações sobre a audição, nomeadamente as apresentações efetuadas e a 

gravação da audição, podem ser encontradas na página internet da Comissão. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=95237
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2. Apreciação e votação da ata n.º 174, referente à reunião de 8 de maio. 

A ata n.º 174, referente à reunião de 8 de maio, foi aprovada por unanimidade, verificando-se a 

ausência do BE. 

 

3. Distribuição da Proposta de Lei n.º 145/XII/2.ª (GOV) – Estabelece um regime de 

prestação de informação sobre remunerações, suplementos e outras componentes 

remuneratórias dos trabalhadores de entidades públicas, com vista à sua análise, 

caracterização e determinação das medidas de política remuneratória adequadas.  

Autor(a) do parecer: cabe ao Grupo Parlamentar do PS. 

O Grupo Parlamentar do PS indicou a Senhora Deputada Isabel Santos (PS) como autora do 

parecer da Comissão à Proposta de Lei n.º 145/XII/2.ª (GOV).  

O Senhor Presidente recordou o pedido efetuado pela Comissão, nos termos das disposições 

legais, com vista à apreciação pública do diploma, e a informação transmitida pelo Governo 

quanto ao agendamento da apreciação na generalidade.  

 

4. Discussão e votação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 127/XII/2.ª (GOV) - 

Procede à sexta alteração à Lei n.º 63-A/2008, de 24 de novembro, que estabelece 

medidas de reforço da solidez financeira das instituições de crédito no âmbito da 

iniciativa para o reforço da estabilidade financeira e da disponibilização de liquidez 

nos mercados financeiros.  

A pedido do Grupo Parlamentar do PCP, a apreciação do presente ponto da Ordem do Dia foi 

adiada para a reunião ordinária seguinte da Comissão. 

 

5. Apreciação e votação do parecer aos Projetos de Lei n.º 398/XII/2.ª (PSD, PS, CDS-

PP, PCP e BE) – 3.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 158/2002, de 2 de Julho, permitindo o 

reembolso do valor de planos poupança para pagamento de contratos de crédito à 

habitação e n.º 401/XII/2.ª (BE) – Permite a utilização do valor de planos poupança 

para amortização de capital de créditos à habitação própria e permanente. 

Autor do parecer: Senhor Deputado Carlos Santos Silva (PSD). 

O Senhor Deputado Carlos Santos Silva (PSD) apresentou o parecer aos Projetos de Lei n.º 

398/XII/2.ª (PSD, PS, CDS-PP, PCP e BE) e n.º 401/XII/2.ª (BE), recordando o historial de 

processo legislativo desenvolvido na Comissão e as diferenças entre as duas iniciativas em 

apreço, dando ainda conta ter entrado o Projeto de Lei n.º 410/XII/2.ª (PCP), conexo com as 

duas iniciativas anteriores, mas que ainda não havia baixado à Comissão. 

O parecer foi, de seguida, votado e aprovado por unanimidade, verificando-se a ausência do 

PCP e do BE. 

 

http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIILEG/5COFAP/Reunioes/Paginas/Actas.aspx
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37704
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37657
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37657
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37664
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37708
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6. Apreciação e votação do parecer ao Relatório do Governo: Portugal na União 

Europeia – 2012. 

Autor do parecer: Senhor Deputado Pedro Nuno Santos (PS). 

A apreciação do presente ponto da Ordem do Dia foi adiada para a reunião seguinte da 

Comissão, por deliberação consensual. 

 

7. Fixação da redação final do Projeto de Resolução n.º 656/XII/2.ª (PCP) – Apoio 

extraordinário à Região Autónoma dos Açores. 

A redação final do  Projeto de Resolução n.º 656/XII/2.ª (PCP) foi fixada por unanimidade, nos 

termos regimentais, registando-se a ausência do BE. 

 

8. Fixação da redação final do Projeto de Resolução n.º 678/XII/2.ª (PS) – Recomenda ao 

Governo um conjunto de orientações relativas às novas obrigações fiscais para o 

setor agrícola. 

A redação final do  Projeto de Resolução n.º 678/XII/2.ª (PS) foi fixada por unanimidade, nos 

termos regimentais, verificando-se a ausência do BE. 

 

9. Outros assuntos. 

Foi apresentada a nova técnica da UTAO, não tendo sido suscitados outros assuntos. 

 

A reunião foi encerrada pelas 13:20 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois 

de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 15 de maio de 2013 

 

O PRESIDENTE, 

EDUARDO CABRITA 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37604
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37643
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Folha de Presenças 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Afonso Oliveira 

 Carlos Santos Silva 

 Cecília Meireles 

 Cristóvão Crespo 

 Duarte Pacheco 

 Eduardo Cabrita 

 Elsa Cordeiro 

 Fernando Virgílio Macedo 

 Honório Novo 

 João Galamba 

 João Pinho de Almeida 

 José de Matos Rosa 

 Nuno Reis 

 Paulo Batista Santos 

 Pedro Filipe Soares 

 Pedro Jesus Marques 

 Pedro Nuno Santos 

 Ana Drago 

 Artur Rêgo 

 Maria das Mercês Borges 

 Michael Seufert 

 Nuno Serra 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Fernando Medina 

 Miguel Frasquilho 

 Sónia Fertuzinhos 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Isabel Santos 

 


